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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

1. Nota Preliminar

Nos termos do artigo 7.° da Lei n° 43/2006, de 25 de Agosto, que reguta o

acompanharnento, apreciação e pronância peta Assembteia da Repâbtica no

âmbito do processo de construçao da União Europeia, corn as aiteraçaes

introduzidas petas Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, no que concerne a
Proposta atterada de Regutamento do ParLamento Europeu e do Consetho,

relativa a orientaçôes para as redes transeuropeias de tetecomunicaçães, fol

enviado a Cornissão de Assuntos Europeus, atento o seu objecto, para efeitos

de análise e elaboraçao do presente parecer.

2. Procedimento adoptado

A referida proposta foi recebida peta Cornissão Assuntos Europeus, tendo sido

norneada retatora a Deputada Catarina Martins do Grupo Partamentar do Btoco

de Esquerda.

PARTE II - CONSIDERANDOS

No ârnbito do novo quadro financeiro plurianuat (2014-2020), a Comissão

Europeia decide baixar de 9,2 mit mithôes de euros para mit mithôes de euros

o orçamento comunitário afeto a criação do Mecanismo Intertigar a Europa. A

proposta de atteraçao em anátise visa condicionar o âmbito de apticação do

mecanismo.

Deixando-se cair o objetivo de criacão e fomento das tigaçöes corn

vetocidades superiores a 1Gbps, o mecanisrno ira focar-se no cumprirnento de

atgumas das orientaçôes definidas no âmbito do Horizonte Europa 2020,
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nomeadamente proporcionar a todos os cidadãos o acesso a banda targa

superior a 30 mbps ou a 50% da poputaçao a vetocidades superiores a 1000

mbps.

A reducao do orçamento previsto para o mecanismo foi decidida peto

Consetho em Fevereiro de 2013, anulando assim a comunicação da Comissão

Europeia de Junho de 2011.

Esta decisão, em linha com o quadro geral. definido pelo Consetho nessa data,

significa o agravamento do cenário de austeridade na Europa e o recuo dos

objetivos da União Europeia nos dominios da quatificaçao, desenvolvimento e

coesão.

PARTE III - CONCLUSOES

1) A presente iniciativa não viola nem o principio da subsidiariedade nem

o da proporcionatidade, na medida em que o objetivo proposto será

mais eficazmente atingido através de uma accão da União.

2) A Comissão de Assuntos Europeus dá por conctuido o escrutinlo da

presente iniciativa.

Palácio de S. Bento, 24 de jutho de 2013.

A Deputada Retatora 0 Presidente da Comissão

(Catarina Martins) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Retatório da Comissão de Economia e Obras Pâb[icas.
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Comissão de Economia e Obras Püblicas

Parecer da Comissão de Economia e

Obras PUbicas

Proposta de regulamento do Parlamento Autor: Deputado
Europeu e do Conselho relativo a orientacöes

Adriano Rafael Moreira
para as redes transeuropelas de

telecomunicacOes e que revoga a Decisào n2

1336/97/CE.
COM (2013) 329
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Comissão de Economia e Obras Pübhcas

PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 72 da Lel n.2 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciaçào e pronüncia pela Assembleia da Repüblica

no âmbito do processo de construcào da Unio Europeia, a Proposta de

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho retativo a orientacöes

para as redes transeuropeias de telecomunicacöes e que revoga a Decisäo

n2 1336/97/CE, foi enviada a Comissäo de Economia, Obras Püblicas,

atento o seu objeto, para efeitos de análise e elaboracäo do presente

parecer.
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PARTE II— CONSIDERAN DOS

1 - Objetivo da iniciativa

o objetivo da presente iniciativa e estabelecer urna série de orientacöes

que visern a realizacäo dos objetivos e das prioridades previstos para as

redes de banda larga e as infraestruturas de servicos digitais no domInio

das telecomunicacöes, no âmbito do Mecanismo Interligar a Europa (CEF).

o presente Regularnento visa, tambérn, elirninar os estrangulamentos que

dificultam a plena realizacào do mercado ünico digital, ou seja, oferecer

conetividade corn a rede e acesso, norneadamente transfronteiras, a urna

infraestrutura de servicos digitais pü blicos.

Será revogada e substituIda, pelo regularnento proposto, a Deciso n2

1336/97/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de

1997, relativa a urna série de orientacöes para as redes transeuropelas de

telecomu nicacöes.
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2 - Principais aspetos

Em marco de 2010, a Comissào Europeia aprovou a estratégia Europa

2020 — estratégia para urn crescimento inteligente, sustentável e inclusivo,

COM (2010) 2020, na qual apresentou urn piano para se atingirem bons

nIveis de ernprego, de produtividade e de coeso social.

Corno iniciativa ernblemática foi incluIda na estratégia Europa 2020 uma

iniciativa cujo objetivo é permitir o acesso a banda larga a todos os

cidadàos europeus e o acesso a Internet a velocidades superiores a 30

Mbps, assegurando que 50%, ou mais, das famlilas europeias poderào

dispor de ligacäo a Internet superior a 100 Mbps, criando-se deste rnodo

urn mercado ünico digital.

Em agosto de 2010, a Comissäo europeia aprovou a “Agenda Digital para a

Europa” — COM (2010) 245, dando, deste modo, desenvolvimento a uma

das sete iniciativas emblemáticas da estratégia Europa 2020.

Corno dornInios de acäo da Agenda Digital foram definidos os seguintes:

• Mercado ünico digital dinâmico;

• Interoperabilidade e normas;

• Confianca e seguranca;

• Acesso rápido e ultra-rápido a Internet;
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• lnvestigacâo e inovaco;

• Meihorar a literacia digital, as qualificacöes nesse domInio e a inclusào na

sociedade digital.

Para cumprimento desta metas ambiciosas, em Junho de 2011 a Comisso

Europeia aprovou “Urn orcamento para a Europa 2020” no qual fez

constar o rnontante de 9 200 milhöes de euros para o desenvolvimento

das redes e servicos digitais.

Em fevereiro de 2013, o Conseiho Europeu aprovou as orientacöes para o

Quadro Financeiro Plurianual 2014 - 2020, reduzindo o investimento na

Agenda Digital para 1000 milhöes de euros.

A presente proposta tern em conta as ültimas posiçöes do Parlamento

Europeu e do Conseiho e procura concentrar a Agenda Digital num menor

nurnero de infra — estruturas de serviços digitais, priorizadas de acordo

corn urn conjunto de critérios rigorosos.

Em anexo a presente proposta foi incluIda urna relacäo de infra-estruturas

de servicos digitais que serão selecionadas e executadas anualmente em

funcäo das disponibilidades de financiarnento.
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Comissâo de Economia e Obras Püblicas

3 - PrincIpio da Subsidiariedade

o princIpio da subsidiariedade aplica-se de pleno direito, já que sendo

aquele que garante que a Uniäo sá deve actuar quando a sua accào seja

mais eficaz do que uma acco desenvolvida a nIvel nacional, regional ou

local, e destinando-se as redes transeuropeias de telecomunicacöes a

aperfeicoar a coesào económica, social e territorial a escala europeia,

sero, por isso, melhor concretizadas ao nIvel da Unio Europeia.

PARTE Ill - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comisso de Economia e Obras Püblicas conclui o

seguinte:

1. A presente iniciativa respeita o princIpio da subsidiariedade, na medida

em que o objectivo a alcancar será mais eficazmente atingido através da

açäo da Uniäo Europela;

2. A análise da presente iniciativa nào suscita quaisquer questöes que

impliquem posterior acompanhamento;
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3. A Comissào de Economia e Obras Püblicas dá por concluIdo o escrutInio

da presente iniciativa, devendo o presente parecer, nos termos da Lei n.2

43/2006, de 25 de agosto de 2006, ser remetido a Comissào de Assuntos

Europeus para os devidos efeitos.

Palácio de S. Bento, 09 de juiho de 2013

0 Deputado Autor do Parecer o Presidente da Comissão

—.-.--

(Luis Campos Ferreira)(Adriano Rafael Moreira)
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